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Direcção dos Serviços da Protecção de Dados Pessoais 
Requerimento de Autorização para Interconexão de Dados Pessoais  

(Requerimento inicial) 
 

 

 

 

O presente requerimento da autorização para interconexão de dados pessoais é apresentado à 
Direcção dos Serviços da Protecção de Dados Pessoais nos termos das disposições relevantes da Lei da 
Protecção de Dados Pessoais, cujas situações são as seguintes: 

Primeira Parte     Formas de requerimento e dados básicos dos ficheiros de interconexão 

(I)  Formas de requerimento 

□ O requerimento apresentado por um ou mais responsáveis pelas interconexões, com o 
consentimento dos restantes responsáveis 

□ O requerimento apresentado por um ou mais responsáveis pelas interconexões, sem o 
consentimento dos restantes responsáveis 

□ O requerimento apresentado em conjunto por todos os responsáveis pelas interconexões 

(II)  Situações sobre os responsáveis pelas interconexões e os ficheiros 

       A interconexão do presente requerimento envolve os seguintes responsáveis pelas interconexões: 

Denominação do responsável 
pelas interconexões 

N.o de ficheiro1 Papel desempenhado neste requerimento2 

  □ Requerente 

□ Não é requerente, mas concorda com o presente requerimento 

□ Não é requerente, nem concorda com o presente requerimento 

  □    Requerente 

□    Não é requerente, mas concorda com o presente requerimento 

□    Não é requerente, nem concorda com o presente requerimento 

  □   Requerente 

□    Não é requerente, mas concorda com o presente requerimento 

□    Não é requerente, nem concorda com o presente requerimento 

  □ Requerente 

□    Não é requerente, mas concorda com o presente requerimento 

□    Não é requerente, nem concorda com o presente requerimento 

  □ Requerente 

□ Não é requerente, mas concorda com o presente requerimento 

□ Não é requerente, nem concorda com o presente requerimento 
Nota 1: Cada ficheiro deve apresentar a Quinta Parte. 
Nota 2: Cada requerente deve apresentar a Terceira Parte, cada não requerente, que concorda com o requerimento, 

deve apresentar a Quarta Parte.   

Preencha o espaço apropriado □ com um  ou com um X, e preencha os conteúdos relevantes em _____, apresente página 
adicional, caso o espaço não for suficiente. Os itens assinalados com # são os que podem ser escolhidos para preencher. 
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Segunda Parte   Conteúdo de interconexão 

(I) Finalidades de interconexão 
                                                                                                                                                                                    
                                                                                                                                                                                    
                                                                                                                                                                                    

(II) Formas e meios de interconexão 
                                                                                                                                                                                    
                                                                                                                                                                                    
                                                                                                                                                                                    

(III) Medidas de segurança adoptadas no processo de transmissão de dados pessoais entre ficheiros diferentes 
                                                                                                                                                                                    
                                                                                                                                                                                    
                                                                                                                                                                                    

(IV) Descrição relativa ao presente requerimento 

1. Adequação à prossecução das finalidades legais ou estatutárias e de interesses legítimos dos       

responsáveis dos tratamentos 
 

 

 

2. Garantia de não discriminação ou diminuição dos direitos, liberdades e garantias dos titulares dos dados 
 

 

 

3. Outras razões 
□ Não há 
□ Ná, descreva:                                                                       
                                                                                   

(V)   Dados a apresentar em anexo 

1. Cada não requerente envolvido na interconexão, que concorda com o requerimento, deve apresentar a 

Quarta Parte, em total ______ exemplares, 

2. Cada ficheiro envolvido na interconexão deve apresentar a Quinta Parte (com anexos), em total ______ 

exemplares,  

3. E, apresentar os seguintes anexos que contribuam para a apreciação do requerimento: 

(1)    

(2)    

(3)    

(4)    
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Direcção dos Serviços da Protecção de Dados Pessoais 
Requerimento de Autorização para Interconexão de Dados Pessoais  

 

Terceira Parte   Assinatura do requerente 
(A preencher por cada requerente) 

(I) Denominação e endereço 

O signatário/A instituição, 
Denominação:  

Endereço: 
 

No presente requerimento, é: 

□ Responsável pelo tratamento 

□ Representante do responsável pelo tratamento (denominação: _______________________________________ )  

(Nota: Caso o representante não seja representante no registo da notificação a que se refere o presente 
requerimento, deve apresentar, em anexo, o documento legal que comprove a sua qualidade de representante.) 

 (II) Pessoa de contacto (Para efeitos de acompanhamento do presente processo de requerimento) 

Nome：    Telefone：                                         

E-mail#：                                                                                         Fax#：                      

O signatário/A instituição declara que já leu as “Observações” e a “Declaração de Recolha de Dados 
Pessoais da Direcção dos Serviços da Protecção de Dados Pessoais”, tem conhecimento expressamente que a 
prestação de falsas informações ou o incumprimento do artigo 23.o da Lei da Protecção de Dados Pessoais, por 
negligência ou dolo, constitui infracção administrativa ou crime, sem prejuízo da outra eventual 
responsabilidade civil, por infracção administrativa ou criminal que ao caso couber nos termos legais. Para o 
cumprimento do disposto no artigo 23.º da Lei da Protecção de Dados Pessoais, vem, juntamente com o presente 
requerimento, apresentar os dados exigidos no ponto (V) da Segunda Parte.  

Nome do signatário: 
Cargo do signatário: 
Assinatura e carimbo: 

Data:  
A preencher pela DSPDP 
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Observações 

1. A interconexão de dados refere-se a forma de tratamento que consiste na possibilidade de relacionamento dos 
dados de um ficheiro com os dados de um ficheiro ou ficheiros mantidos por outro ou outros responsáveis, ou 
mantidos pelo mesmo responsável com outra finalidade. 

2. O responsável pelo tratamento refere-se a pessoa singular ou colectiva, a entidade pública, o serviço ou 
qualquer outro organismo que determine as finalidades e os meios de tratamento dos dados pessoais. 

3. O titular dos dados refere-se a pessoa singular, cujos dados fiquem sujeitos ao tratamento. 

4. O representante do responsável pelo tratamento refere-se a quando o responsável pelo tratamento é uma pessoa 
singular ou organismo que não possui os dados de identificação adequados na RAEM (bilhete de identidade 
de residente, registo comercial, registo de pessoa colectiva sem fins lucrativos, registo fiscal, etc.), nem é um 
serviço público, de acordo com as práticas internacionais, para proteger os interesses do titular dos dados e 
cumprir melhor as obrigações previstas na Lei da Protecção de Dados Pessoais, deve ser indicado como 
representante pessoa singular ou organismo devidamente identificado na RAEM. 

5. Para acompanhar os assuntos relacionados com o presente requerimento, o requerente deve fornecer uma 
pessoa de contacto na RAEM e fornecer meios de contacto válidos. 

6. Salvo nos casos de isenção nos termos da lei, o responsável pelo tratamento deve cumprir a obrigação de 
notificação em relação aos assuntos previstos na Lei da Protecção de Dados Pessoais. Caso não cumpra a 
obrigação de notificação, deve apresentar, ao mesmo tempo, o pedido de notificação relativo ao tratamento de 
dados pessoais. 

7. Os conteúdos do requerimento de autorização devem conter, nos termos da lei, as informações necessárias para 
o tratamento de dados pessoais. Para simplificar o procedimento de requerimento, as informações do registo 
da notificação do respectivo tratamento dos dados pessoais relacionadas com o requerimento de autorização 
são complementadas nos conteúdos do requerimento. Caso necessário, o responsável pelo tratamento pode 
prestar esclarecimentos adicionais, ou actualizar o registo da notificação. 

8. Se o requerimento de autorização envolver um registo de tratamento de dados pessoais válido ou um 
procedimento de pedido do registo da notificação de tratamento de dados pessoais em curso, o responsável 
pelo tratamento deve, após obtenção da autorização da Direcção dos Serviços da Protecção de Dados Pessoais, 
apresentar o pedido de actualização do conteúdo do registo. 

9. Nos termos da Lei da Protecção de Dados Pessoais, o responsável pelo tratamento só pode tratar, nos termos 
da lei, determinados tipos de dados pessoais após obtenção da autorização da Direcção dos Serviços da 
Protecção de Dados Pessoais. Após aprovação nos termos da lei, a autorização emitida pela Direcção dos 
Serviços da Protecção de Dados Pessoais e algumas informações sobre o respectivo tratamento de dados 
pessoais serão tornadas públicas de acordo com a lei. 

10. A prestação de falsas informações ou o incumprimento do artigo 23.o da Lei da Protecção de Dados Pessoais, 
por negligência ou dolo, constitui infracção administrativa ou crime, sem prejuízo da outra eventual 
responsabilidade civil, por infracção administrativa ou criminal que ao caso couber nos termos legais. 

  

Declaração de Recolha de Dados Pessoais da Direcção dos Serviços da Protecção de Dados Pessoais 
(1) Os responsáveis pelo tratamento cumprem a obrigação de notificação nos termos das disposições da Lei n.º 8/2005 (Lei da 

Protecção de Dados Pessoais), os respectivos dados destinam-se ao tratamento de requerimento e registo pela DSPDP.  
(2) Os dados referidos acima podem ser comunicados às autoridades policial e judicial e a outra entidade competente, em 

cumprimento das obrigações legais. 
(3) Os interessados têm direito a aceder, rectificar ou actualizar as informações arquivadas na DSPDP, nos termos da legislação 

aplicável. 
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Direcção dos Serviços da Protecção de Dados Pessoais 
Requerimento de Autorização para Interconexão de Dados Pessoais 

 

Quarta Parte    Declaração de não requerente que concorda com o presente requerimento 
(A preencher por cada não requerente) 

(I) Denominação e endereço 

O signatário/A instituição, 
Denominação:  

Endereço: 
 

No presente requerimento, é: 

□ Responsável pelo tratamento 

□ Representante do responsável pelo tratamento (denominação: ________________________________________ )  

(Nota: Caso o representante não seja representante no registo da notificação a que se refere o presente 
requerimento, deve apresentar, em anexo, o documento legal que comprove a sua qualidade de representante.) 

 (II) Pessoa de contacto (Para efeitos de acompanhamento do presente processo de requerimento) 

Nome:      Telefone:                                          

E-mail#:                                                                                       _   Fax#:                       

O signatário/A instituição declara que já leu as “Observações” e a “Declaração de Recolha de Dados 
Pessoais da Direcção dos Serviços da Protecção de Dados Pessoais”, concorda expressamente com o presente 
requerimento apresentado pelo requerente e, tem conhecimento que a prestação de falsas informações ou o 
incumprimento do artigo 23.o da Lei da Protecção de Dados Pessoais, por negligência ou dolo, constitui 
infracção administrativa ou crime, sem prejuízo da outra eventual responsabilidade civil, por infracção 
administrativa ou criminal que ao caso couber nos termos legais. Para o efeito, o signatário/a instituição vai 
colaborar com o requerente ou a pedido da Direcção dos Serviços da Protecção de Dados Pessoais para 
apresentar honestamente os dados necessários.  

Nome do signatário: 
Cargo do signatário: 
Assinatura e carimbo: 

Data: 

A preencher pela DSPDP 
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Observações 

1. A interconexão de dados refere-se a forma de tratamento que consiste na possibilidade de relacionamento dos 
dados de um ficheiro com os dados de um ficheiro ou ficheiros mantidos por outro ou outros responsáveis, ou 
mantidos pelo mesmo responsável com outra finalidade. 

2. O responsável pelo tratamento refere-se a pessoa singular ou colectiva, a entidade pública, o serviço ou qualquer 
outro organismo que determine as finalidades e os meios de tratamento dos dados pessoais. 

3. O titular dos dados refere-se a pessoa singular, cujos dados fiquem sujeitos ao tratamento. 

4. O representante do responsável pelo tratamento refere-se a quando o responsável pelo tratamento é uma pessoa 
singular ou organismo que não possui os dados de identificação adequados na RAEM (bilhete de identidade de 
residente, registo comercial, registo de pessoa colectiva sem fins lucrativos, registo fiscal, etc.), nem é um 
serviço público, de acordo com as práticas internacionais, para proteger os interesses do titular dos dados e 
cumprir melhor as obrigações previstas na Lei da Protecção de Dados Pessoais, deve ser indicado como 
representante pessoa singular ou organismo devidamente identificado na RAEM. 

5. Para acompanhar os assuntos relacionados com o presente requerimento, o requerente deve fornecer uma pessoa 
de contacto na RAEM e fornecer meios de contacto válidos. 

6. Salvo nos casos de isenção nos termos da lei, o responsável pelo tratamento deve cumprir a obrigação de 
notificação em relação aos assuntos previstos na Lei da Protecção de Dados Pessoais. Caso não cumpra a 
obrigação de notificação, deve apresentar, ao mesmo tempo, o pedido de notificação relativo ao tratamento de 
dados pessoais. 

7. Os conteúdos do requerimento de autorização devem conter, nos termos da lei, as informações necessárias para 
o tratamento de dados pessoais. Para simplificar o procedimento de requerimento, as informações do registo da 
notificação do respectivo tratamento dos dados pessoais relacionadas com o requerimento de autorização são 
complementadas nos conteúdos do requerimento. Caso necessário, o responsável pelo tratamento pode prestar 
esclarecimentos adicionais, ou actualizar o registo da notificação. 

8. Se o requerimento de autorização envolver um registo de tratamento de dados pessoais válido ou um 
procedimento de pedido do registo da notificação de tratamento de dados pessoais em curso, o responsável pelo 
tratamento deve, após obtenção da autorização da Direcção dos Serviços da Protecção de Dados Pessoais, 
apresentar o pedido de actualização do conteúdo do registo. 

9. Nos termos da Lei da Protecção de Dados Pessoais, o responsável pelo tratamento só pode tratar, nos termos da 
lei, determinados tipos de dados pessoais após obtenção da autorização da Direcção dos Serviços da Protecção 
de Dados Pessoais. Após aprovação nos termos da lei, a autorização emitida pela Direcção dos Serviços da 
Protecção de Dados Pessoais e algumas informações sobre o respectivo tratamento de dados pessoais serão 
tornadas públicas de acordo com a lei. 

10. A prestação de falsas informações ou o incumprimento do artigo 23.o da Lei da Protecção de Dados Pessoais, 
por negligência ou dolo, constitui infracção administrativa ou crime, sem prejuízo da outra eventual 
responsabilidade civil, por infracção administrativa ou criminal que ao caso couber nos termos legais. 

  

Declaração de Recolha de Dados Pessoais da Direcção dos Serviços da Protecção de Dados Pessoais 
(1) Os responsáveis pelo tratamento cumprem a obrigação de notificação nos termos das disposições da Lei n.º 8/2005 (Lei da 

Protecção de Dados Pessoais), os respectivos dados destinam-se ao tratamento de requerimento e registo pela DSPDP.  
(2) Os dados referidos acima podem ser comunicados às autoridades policial e judicial e a outra entidade competente, em 

cumprimento das obrigações legais. 
(3) Os interessados têm direito a aceder, rectificar ou actualizar as informações arquivadas na DSPDP, nos termos da legislação 

aplicável. 
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(I)     Situação do registo da notificação: 

□ 1.  Está registada a notificação, o n.º do registo:                                                          

□ 2.  O pedido do registo da notificação está em curso, o n.º do processo ou a data de entrega da Notificação 
de Tratamento dos Dados Pessoais:                                                                 

□ 3. Já se encontra dispensado do cumprimento da obrigação de notificação **, o n.º da autorização:        

                                                                                   

□ 4.  São as seguintes situações em que, nos termos da lei, está dispensado do cumprimento da obrigação de 
notificação ** 

□ 4.1 Tratamento totalmente não automatizado e não está sujeito a outra obrigação de notificação 
legal 

□ 4.2 Está em conformidade com o n.º 4 do artigo 21.º da Lei da Protecção de Dados Pessoais e 
com os respectivos fundamentos legais:                                                                                    

** O requerimento de autorização deve conter as informações previstas no artigo 23.º da Lei da Protecção de Dados 
Pessoais e, se for o caso do n.º 3 ou n.º 4 acima referido, deve entregar adicionalmente as Tabelas A, B, C e D da 
Notificação de Tratamento dos Dados Pessoais. ** 

(II)    Na interconexão, o presente ficheiro é: 

(No caso de troca mútua de dados, deve escolher o fornecedor e o destinatário e descrevê-los separadamente.) 

□   A.  Fornecedor de dados (parte de exportação) 

1.   Categorias de titulares dos dados 

                                                                                 

2.   Categorias de dados fornecidas 
 

 
 

□   B.  Destinatário de dados (parte de importação) 

1. Categorias de titulares dos dados 

                                                                            

2. Em relação ao próprio ficheiro, os dados pessoais recebidos por interconexão, por natureza, 
são (a escolha pode ser múltipla): 

□ Item de emparelhamento1, indique as categorias de dados:                                                      
  

□ Item de nova importação2, indique as categorias de dados:                                                   
  

□ Item de actualização3, indique as categorias de dados:                                                              
  

 

 

Direcção dos Serviços da Protecção de Dados Pessoais 
Requerimento de Autorização para Interconexão de Dados Pessoais 

 

Quinta Parte   Situações do ficheiro na interconexão 
(A preencher por cada ficheiro) 

O ficheiro mencionado nesta parte é um dos ficheiros do presente requerimento de autorização para 
interconexão, sendo o responsável pelo tratamento a que pertence                                               , cujas 
situações concretas são seguintes. 
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3. Para além do processo de transmissão de dados pessoais, caso exista a interconexão 
mencionada no presente requerimento, outras medidas especiais de segurança adoptadas em 
relação ao ficheiro: 

□ Não há medidas de segurança especiais 

□ Há medidas de segurança especiais, descreva o seguinte: 

                                                                          

                                                                          

                                                                          

4. Os outros conteúdos seguintes do presente ficheiro na interconexão são idênticos ou não aos 
do registo da notificação a que pertencem: 

(1) Categorias de destinatários a quem 
os dados podem ser comunicados e 
em que condições  

□ Idênticas □ Não idênticas, descreva o seguinte. 

(2) Transferência de dados pessoais 
para local situado fora da RAEM 

□ Idêntica □ Não idêntica, descreva o seguinte. 

(3) Formas e condições de exercício do 
direito de acesso e de rectificação 
pelo titular dos dados 

□ Idênticas □ Não idênticas, descreva o seguinte. 

(4) Tempo de conservação de dados □ Idêntico □ Não idêntico, descreva o seguinte. 

 

Descreva:  

  

  

  

 

 

 

 

Nota 1:  Item de emparelhamento refere-se às categorias de dados que já existem e que são 
utilizadas para emparelhar a identidade dos titulares dos dados. (geralmente, é 
denominado como item de índice) 

Nota 2:  Item de nova importação refere-se às categorias de dados que não existem, serão 
adicionadas ao ficheiro depois de as receber. 

Nota 3: Item de actualização refere-se às categorias de dados que já existem, mas serão 
substituídas pelos dados recebidos posteriormente. 
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